
O ~·pn~.:cttn d~ ilegiumitlatlt! ~· ht!tn mat" 
amplo 4ut: o tle legaliJatle na4uel~ ~e mdui. pm 
exemplo. além d~1 a\pcCtll lt:gal. rt:t)ltl'•tln,.. eo.;~en­

ctab para -.er 11 a111 juritlic.unentt! re~:onheddo. vüli­
do. 

O STI Fi ~e pronunt:tou o.;obre a <mulaçiio 
Ul' ctlt1CUr\tl púhllco. no., 'cgumlt's temlO\: 

"~iio cabe a anuI ao.; :.lo de ~·oncuro;o J.:poi' 
de nomeado-. n' canJiJ;~tl>' aprovado.;. '>alHt inyué­
ritu .:m relação" l.'ati:J Lttll para 'e <tpurar tm:gulàn­
Jade-. 4Uantu ao provullento ' !SlF. em I~DA. \'OI. 

7 3 pag. 120). 

E ainJa. 

··:--J:Jo h<í nu I idade \t"tll prejutto .... unpJe, u ­
rcgul<mJaJc-; niio aulorwun a anulaçüo di• com:ur 
:-.o .. !STF. em RDA. vol XI. p<ig. 157). 

Jol>é Cn:lella Júmur - .lun~prudêm:ia 

,\dmitmtrativa. pago.; 4-1 e 15 

Niio h<í nos autll' tnformaçfie, de que tenha 
havttlu tnquénto .tdmim-.lratt\n, tmpre-.c:tmlivcl no 
ca,o. todavw. tcmht l'lll vr,ta tl Decrdu Je Ih. '\64, 

entendo pertleu o \lhicto o proce-.:.o t:m exame. 
podendo aqudt'' que ~e ... entirem prejuuil:~u.lo!> 
tmpetrar .tçào JliLhcwl contra o ato Jc anulaçJn do 
t:ename. 

É u pa reter. 

Rccif..:, 19 de fc\creiro Je 1999 

MARIA NO.DA DA SILV>\ 
P rnctt radtlro 

Hilton Ca\'alcanti de- Albuquerque 
Procurador Geral 

PARECER 
PROCESSO 
INTERESSADO! A). 
RELATOR: 

PG Nn 053/98 
TC N" 970~522-6 
EDllARDO HE:'\RIQUF CAI\lPO" 
CONS. SF.VERI"''O OTÁVIO 

Traw-'e tlc con~uh<~ fommlada pt.:lo E'\mo. 
S1. Sccrei<Íno da FaLcrH.Ia Jo E:-.t:Jdt). no~ termo:- tla 
Rel>oluçan do TCE. portanto tia me~ma tlevcr-~c-iÍ 
conh..:<:er. hap "t\t<J a nc<:cs-.ttlade tle tlcslintle ur 
::llgurna-. celeuma<, relativa). ao..; tôpico\ rc\ 1\Üil l' 

reaJU'>lt: tlc contr;nm. uc prestaçfin ue- -.ervit;o-.. Vej:l­
mo~ o:- termo.; da' pe14t11ri-.;iieo; atlutiua!>. 

a) É pm:,ível repas~t' de reajtl' .. te contratual. ncorri­
tlo na tlata-ba-.e Je Jctamtnatla categoria. tendo 
em vista con:>~:qüentc incremento no eU)olO d<t rc­

nnmt•r;tçiio da mão-dc-ohr:t rel:.!uvn u <:tmtr:Ho de 
prestação de <.erviço-.? 

bl É po"ível o reaJU'-h.: contratual. em face tla ale­
gação uc dc ... equiltbno cconômtco-lim.ult:etro dn 
contraiu. emba~ado nu rcaju-.te salarial tlos lraha­
lhudore-. (ui,:..ídio) durante a vtgência tlu me\mu. 
ou seja. ante:.. Je completatlo OI <um I ano da ú.H<t 

d;t sua u'>-.inatura? 
r) C:~so o reajuste :,ti ..,eja po:..:-.Í\el apú-. n tran:.cur:..o 

de (I I C hum) .mo. e~Le períotlu tine -.er Lontadu da 
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U<LUI Utl ,tprt.'\ClltaÇãu UU pmpmttl. OU da efetiva 

a.':..inutura do CLHltral,l'? 

As pcrquinçôc~ a<:rma bt1squejaua:-. foram 
objeto de uprecwção d<t tlouw A.;.;e~soria Jundtca 
SEFAZ. rc,ult:mdu no proficiente Parecet tla E'ma. 
Ora. Hiltla Gouveta, infr<r Ap<Í-. amíli ... c detida. ora 
pm.'<lllttl\ a tecer cabais con.;rdemçõe,. 

De iníciu. faz-,e mtMer ponJerar que o Di­
reiltl Atlmínr~rrativo é regiiio material st:gregada no 
eido da I.EGAL!DADE, sendo- Ih~: estranho o vasto 
campo da LICITUDE (pemtisstbilitlade de tuJo 
faLe r 4ue não c<;ll'Ja vedado pnr kt ). w .. sim o RE­
P.\SSE tem de .,er pos:..ihiltdade prevt--la na num1a 
legal, e consuanlc a previsão nela contemplada 

O thwiplinamento do;.. úllllr'.t.tos admtni.;­
tralt\'Os (alth aJministrativo-, hihtterai~ ou impró­
pril•!>). embora con~cmánco ~·om o~ precepti•n' h:i­
-.icli'Lfllt! Jt'linet:un <1 Teoria Contratuult~ta J,l Diret­
to PnvaJn Comum. e'ti.io irnpregnaJo~ pelo vetor 
"SLPRE~1ACIA DO INTERES~E PUBLICO", de-



temumtntt: da atuação da Auuumsu·açiio P1íhlica. J.aí 
<:'\surg.inuo :1 impo•üção Ja~ chamada' dúu:-ui:.L\ 
exorbitante' I"Jus lmperii" = PODER-DE VERJ. 
hem como Ja rigidct nornldiÍ\'a eonfinantt' Ja atua­

çáu da-; partes em toJ.o t! ·'!TER" qut' colima a cele­
bração comratuOJI. caracterí~tlca pecllliar ao campo 
Jurídtcn du Ll:~GALIDADE. O regime acima conti­
guradn é hem resumido na\ palavras de Arnaldo 
Va\concelo .... o.,enão vejamo.,. 

"É u Direi lo Ac.lmini,tralivo o tíltimo 'ielor 
ue prev:1lência da tenriu da reo;erva da lei. Pauw-se a 
mividade admini~trativa ptíblka nos c!>triw' tcmw' 
Ja lcgahdaJc. , ·alenJo dm:r que tudo aqmlo que não 
se encontra e>.pressamente autur i7ado em ler e'tú 
por e.,~;c ,(l motivo. vedadn. A' pmíhiçi'ieç tomam­
'ie. poi\, .wpél.j7u(/\. Exatamenre o contnírill <.lo que 
acontt·ce no Jomin10 do Direito Privó.ldn. unde as 
tntcrdiçties legais -;ervem de marcos definitórios do 
t'\ten:-.o t' prolífico ca111po Ja licinrde." 
cVASCONCELOS. Atnaldo: Teoria da Norma 
Jurídica." 3" Ed. Malhciro~ püg. J..t grifamo.;,) 

No campo JUrídtco-posiiJV\l dos contratos 
auminisrratiVll'> tão-,omeme encnntmmo" u" rm.uru­
tus do REAJUSTE DE PREÇOS E D/\ RfoVISÃO 
CONTRATUAL como categoria., il1\odvei" 4ue 
p\l\\am apontar para H possihilic.lade de repa-.o;e uo 

reaju.,te "alarial. a\·enruraJo nu indagação Ctlll~t:mte 
da consulta. Da anáiJ,e mmudente da quc~tão. con­
dui-~e que nenhum c.lm. doi~ autori7a o repasse co­
gitado. 

O reaju~te uc preço'> é figuru tntracontra­
luul. ou ~eja. r.Jeverà eo;tar prcvr-.la em cláu-;ula da 
avença 1'\a cstciru tlo que a~s.;veramm acrnw (a 
Auminhtração cinge-se a atuar em con-;onânl'ia com 
a lei. mc,mu tJUanto ao exercícill do Potkr Adminis­
trativo Dtscricion~rio). u reaju:-.te dt'\ crá \C r previa­
mente Jebuxado no instrumento convoc.:atóriu da li­
cllaçiio. exawmentc para a realit.ação do:. princtpl<l~ 
da IGUALDADE entre o~ lrcrtame~ e o dn VIN­
CULAÇÃO AO INSTRUMEl\110 COJ'\TRA­
TUAL. 

Ante o que expuo;em<h perfunctonamcntc. 
não podcmn'i cogttar \I REPASSE DE REAJUSTE 
SALARlAL IPSO r-ACTO. pennite-se. ao c.:onuáno. 
Je-.Je que tenha 'idn prevbt\1 nQ in:-trumcnto convo· 
catóno do procedimento externo de liCitação. a cor­
pnnticação de uma cláu~ula móvel de preços. 
pactuada enrre <L" pm1cs, de lorma a refletir a vanu-

çftn dn cu<;I<J. mediante um inJice previamente li 'a­
Jo. Dc-;tarll'. dcscahe o repa,,e direto de reaju,le -;a­
laria! e na monta reprc'icntativa. sendo permitiili1 
uma rnen,uraçno pré' ia de tal mcremcnto salarial 
lthllu-ba-,e é fato octmenlc em período certo). levan­
du-'e em conta o m:1ior nu menor período de vigen­
cta do contraio. c'\lahclecendo-~e. a partir de então. 
uma clüusul.t contratual que realue uma adequaçiio 
atualizadma entre u preço e a camhrurieJade dth 

cu-;tth. Impossível. portanto. n .Iludido repas,e. A lí­
gura pnípria para reequilihrar dcfa-.agen~ pre\ i ... ívei-. 
vem a ~er a do REAJUSTE lNTRACONTRA­
lUAL 

Quanw à possJbdrdade REVISÃO CON­
TRATUAL. uma ve7 mar<, tmpõe-<;e a impo,.sihilt­
dnJe de levü-la a caho na hip6te'-e cnn.;Jgnur.Ja na 
pre~ente ~·on.;ull a. 

Encel:lremo' pw asseverar que o dnonc 
capital que rege O\ contrato~. de qualquer que -.eja a 
t:\pécie. é n e'\prc,sado nn latini:-.nw " PACTA 
SUNT SE.RVANDA". (lU seja, IJ), pacto:. devem 'ier 
respeitados. Destarte u REVISÃO CONTRATL'AL 
e exceção extrema que corrobora e confirma <1 

REGRA. Parece-no'>. por uutro lado. que reaJuste 
-;alanal. ocnrrir.Ju na dat:~-ha'-C. Jr.,ta. p<lf dernar<;. de 
uma EXCEPCIONALIDADE AUTORIZADA lllls 

temms do W'l 65. item TI. letra "d", da Lei no 
R.666/93. cujc1 teor cncuntra-se em plena harmoni;t 
com a MediJa Pn1vr-.1íria 11° 1.171/95. satisfeita. por­
tanto. a exig.êrll'r:J contiuu no <U1. 3° da última. 
Vejamo<; o yuc proman.t do citado art. 65. item fT. 
"d": 

\llllls\)\ 

"para re-;tahekcer a relação que a~ partes 
pa<.:tuaram inicialmt:nte entre O'- ~:ncargo-, d11 

contrato e a rctnhuiçãu da Aummt:-.Lração pam a jus­
ta remuneração Ja nbra. serviço ou f~lrnecimenlo. 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico­
financeiro inichtl do contrJ.tu. na hipóte!>c de sobre­
virem tato\ 111/fiH'l'isl\·ei.l·, ou pre1 is!'1 •ei.\ porém de 
cmi.\Prjih'nâus incalculâ\'l'tS, retardadorcç 011 unpe­
ditll'lll' da t'.IC'< uçiifl do C1it11tadn. ou amJa. em caso 
de força m:uor. ca-,o fortuito ou tatu tio príncipe. 
config.urJndo álea cconômic<J exlraorJrmiria e extra­
contratual." 

A jurisprudência, do púlpiw tle ~ua pruul:n­
cta no desempenho do \Upem\l ofício de julga~. 
aponta para o escólio ma i' <tpropriado do di.,po~itívo 
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'upr:urathaitu. Cítenw,. a título de ilu,tração. tre­
cho de um ;u.:órdão !.lo TJRJ , '";tputll' ' · I iciwçõe' e 
Contrai\" .. ().lana S) h ta Di Ptt'tro e tHllro'-1. :-.tn 
llwin,, 2• EJ. pag. I \ó· 

... hoi. de l<1to. ekml'nto' 11hjcuvos que loc.­
lll'Í<tlll <t aplka<;ão da Teona tia llilpte\ isão. Não 
ba,ta qu.tl4ttt:r fato. por forte qut' 't' i<L p<lra autoriLar 
que ,,, termo' do patlll ... e.ram nher<~du~. Pode·!>C 
• tfnmut. de logo, que é requt" to e..,,em:tal. p;u·a que 
t<tl tKorra. que n cenano 'oh n lJUal u contrnto fot 
lormaJutenha "'fnd•' ilhcra.;ãn alhulutamenre ine ... -
pl!rmJa. fma Je toda a cogtta~ ao ra7oa\ el 

!Ap. C'ín:l n" ::!.93l1/X9. -1• C. J 20 12/X9 -
grilim1o~l 

E hem vcnJade que o Art!\tn transcrito lúi 
e.xarado ante'> Jo ad\'1:-nrn da I c1 X.666/93 e lr:.tta da 
Teoria du lmpre,·i~::in !REBliS SIC STANTJBUSl. 
/\ Let ~.óhfl/93 pw.iuvou o que ante:-. era tão-'\o­
mcnle rc,oh tJn ;uravé' Ja tll\llt..aç.to Ju teona men­
ciunada 1 ..:on't rução retiric" e jun-.pruucnuaJ ). 

Fntremente. a onent.t\iill nek cntrctc.:tda 
Jet '<l-11th Jl\ ''ar '' Ct'rnt' tinalt-..ttt..:ll o..:ontiuo no art . 
h5. 11. d . d11 [,tatuto Ja, l~~:it.t\ôc' c contrato' adrni­
m-..tr:JtÍ\11-.. 

Q ll!<IJUSIC 'al,tnal llt..UntJo na Uatu-ba ... e 
nau poJt: s.:r compreendido como cau;.a Je ruptura 
do cttuiltbno ccnnúrnico-ltnanccno. t..:UJII'i .:ntério~ 
demarcaukw' c'tilo cono;tgnaJ,,, 1111 Jt,p1hiiJVo lc­
g<tl 'upratmn:-cnto. 

Re,-,aJte-'e que .1 Di\ I \ B \SE é não 'o 
pre\'Í\1\CI tm" PRE\ IS1 \ J\,,,m. " rt:aju..,te nela 
oo..:ornuo não pnJe caracten;,,r , ... t..:tll111, FATO 1\1-
PREVISI\'EL. CA~O rORTLJTO. FORÇo\ 
I\1AIOR. muito menn' h\TO~ D \ AD\HNTSTRA­
\'AO ou DO PRÍNCIPE to' dot' últtmo' conceito~ 
1efogt'lll compldamcnte ;, hip0te-..c em cptg-rafe.) 
Re'tn no-.. aboruar a tílttnw adJ('II\ at;ãu prt.'Vt)otJ na 
norma getal ua Ll!i X.nMN~ lJUal 'cp1 "FATO PRE­
VISIVEL DE COI'\SL(.)t'liNCIA'> INC ·\LCULA­
VJ·IS. RETARDADORLS OL' ll\1PFDITJVOS DA 
f..\FCLÇÀO DO AH.~T\DO" 

"iàll oh itlam11' yue a ~·nmprida c:"'prc:."ã', 
lr:g.tl. pingue em adtcth açoc,. trahalha t'om concct­
to' \ ago-... atraYé~ Jc pal:tna' multt\nca\. carente' 
de prcci,ãu Juríuíco-po,lll\ a. 'L'nam palavras oca-. 
no d11cr de Alf Ross tTlJ-Tl ). hntretanto Jevcre-
1110' direcionar O'> olhos para o rutoúvel. dentro do 
pcn,amcnl<' de Dr. Souto Maiur Bon,te' .... não sa-
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hemth quanto' grãoo, Jc arcta <in ... utio..:tentc:-. para 
tium:u 11111<! dutM. ma' -.ahen:mo' identt ficar uma 
quand11 o..:om a me,ma depararmn-mh ... 

l:i~:gullldo a hnhn de pen,amnelll Jo me,tre 
<:;outo Burgc,, de prnnto Uln<~l111"· uma vc1. mat". 
qut..' data-ha.,t· dl' uma t:utegona é m,u, qul' :-nupJe,­
rm:ntc prn Í'\Í\cl. é PREVISTA. De oulra pane.:, o di­
rrmir de 11111 di ...... ítliu colell\'11 poJcni auvir 'uh uua-.. 
li1rm.'' · a) conwnçào coleti\a Jc trahalhu \.crdadci­
w conta de chcgaua. à qual a C<llt'gori.t patronal anut . 
tendot•m \ ,,t.t. mdu-.1\·e. a pl,,.,ibiliuadt..· tk 'uponar 
,,., nov''' encargt'' uwntc J,,., j.i a"umid11' t tn,.:lllln­
d• dl'ntrt' ,,., mc,mo' aquele' alnlenh.:' an' nmtratth 
admtnt,lratt\O\), b ) :-.entem;a llllflllath a - c'l.arada 
por tnhunal cnmpetcnlc. aua\é' dl· um métndn dta­
ll't to..: o ( t.halogo 1 egraJo ). levando-'~: t..•m .:onta os in­
du.:~.·, L·on ... cntjncos com a' o..:amhtantc' ccont'unicns 
Jo '>t'lnr c a\ mllacionanu\ 

Do quauro uo..:tma cxpo,ro. pode-"e conciUJr 
qut' nãe~ e,t,mtu' Jianh: Jc um<~ dun.t. ou 'CJ<~. ,, rea­
Jil'te 'alaria!. ao mcno-. aprron,trl'.tmentc talandll. 
n;io t' fahllJllc traga t:t>n,ctlul'nc..t.t' tnt akuhiveí' que 
P'"'t'l11. indu'i' c. pelo retard,tml'nto ,,u impeui­
nll'nto Ja exccu~·ão uo a\cntaJo f)c,t,tne. emerge 
ful~urame o pnncipio P,\('T\ ~tl\•1 ~I :RV,\NDA. 

regra de ob,ef'\ <H;ão altuuetra. l'UJ" nccção advem 
da lct . na qual c'\aurem-~e u~ po"ihiliuadc" de açâ11 
dn admini<.;tr<Jdor púhltt..:!l ~~·ampo jundio..:o du legali ­
dade) \ hipotc'e Ja conMllta. numa vl,üo po~llt\'ll· 
ltn;lli,ttc,t n:to 'e configura l'\l'l.'\' ão prevr,ta no an. 
115. 11. d. da Lei R.66ó/9\ Reiteram,,.,. portantu. u 
ne~·l'"tdadc uc oh,crvãncia uol'rllérill Ja \ '\UALI­
D \DL. em ,eJe de rea)u,Le l'<mtratual nu' termo' 
da proftucnte inl'om1ução \Jf· u" 107/lJ'. 'upedãneo 
no an. 2". ~ 1". ele art. J" rnlflllll da Meutua Pnl\t· 
<>!iria rf 1.171/95 1 reeditada). 

Naua oh,tante 11 que expu~chllh (Jc~cum.i­
dt"rando u qul' apriori ... ticamente repre,enta o rca.tu"­
h: ,,tJanalnu Jata-ha'c Jc detcnmnad.1 ~atcg.mi.1. em 
termo' ue impat:to nos aju,te\ l' lllltratu:w.). O..:J.\tl o 
rcaiu,te venha a cunltgurar-,c. na pr:inca. num mn­
llvo Jc UC\CljUJ!tbno econÔmiCO tii1,111Cf'lf0. a\\Jm 
me ... nm tlcvcr-...e-á re,pellar a \1\L \LID \DE. con· 
'oa111e opinou a Dr' Htlda Gou\-t"ta 

"Por outn,laJo. a rc\ ,,,-,o Ct111lratual em de­
corrcnt·ta do reaju..,tc .... tlanul d!l'> c111pregadu ... uo 
contratado nu de qualquer outra r;u;iu. 'omeme pl>· 
dl.!ltl, 1gualrncnte. ocorrer en1 oiN~rv:incía ft perioui ­
cidadc anual. Dc,,e m11Uo. a re\.i,ão t..'ontemplada na 



Ler 8.M16 Je 1991. niio pode ~er rn'.ocada a qual­
quer tempo. e-.r:í ad-.rnta à <Ulualtdade ·· 

É bt'm wrJade que a re\ hão conrnnual 
pre\ '''a no art Cl:'i. itl'm 11. ··d" Ju e~tatutu da' licl­
t•u;úc,. Jr,po,llin> qul' pmlll\ ou a teoria da impre­
' i<hl. prl'\la 'e .1 \l'r r O\ o~,; aJa \Cillpre lJUC Cll'llrrlUO 

o Jc.,cLJuilíhrio t>conilrnr~:o-financl'rrn. 11 que é de fá-
1:11 rnfer~ncia do lato til' a majoração por ela propor­
cinnaua \ll'\lffCf na CUia porporçao UO aluJrJo UC\C­
lJUrlrbrio. nãt' -.e cogitando Ul' rnd1ce' prel'-.tahclecr­
do,. ao ~:tmtr;lno do que 'l' \Crilrca C(lm n reajuMe 
de prl'Çll\ 1 \ ana,·iio de prl'\U' obcdrcnte ir fíimlllla 
fixaJa 1111 edit.ll e no contrato) Entremente,. o al­
cam:e de clic:ícr.r do pré-lalaun dr'P''"irivo em:omra­
'l: conudo por drc~,=ao ua Medrda PfOVI\Útia 
1.171/95 \ICCdll:tU.I). 

A-. ohtclllpcraçue ...... upralramnrl<L' estão 
cakaJa, IH> prrmado da legalidade (campo jurídico 
da kgalidaúe). hata vi-;ta 11 que di~põe o§ 2" Jo art. 
2". ele o CAPUT do ml!-.rno anigu e arl. 3° da Medt­
da Provr,tÍria 1.171/9:'\ freeuitadal. uma \'C/. que 
dentro uo proce"o m>rmn!;enrltco prcvi'to na 
C'F/hX. a-. mcdrúa), prm i ... ona-.. de,de que editada ... 
pa,,,un a vrger como ler em o;enudo material e 

lonnal. emhora pendente' de tran-.muuação 
Jdiniti\ a '''rm. tal \tedída Pro\ i-.6ria ocupa 
regiãumatenal ue ki de <.arater :-., \C'IO:'\AL no lJUe 
d11 re,peiw ao' contratm. atlmrnr ... tratr\.o., Ja., trê, 
e ... fer:h aJmmr,trall\'a' 

rinalll;lllUo. pemlrllrenw-no' ur.,~enur da 
infonnação \Jf n 107/97. ('Q'\;CESSA \'ENlt\. 
prel.'i~o;rmcnlc llllantn :1 mtelccção aJutada no tópíc11 
MARCO TNICIAI Dr C'Oi'\TAGEM do tnterregnu 
anual en1 l.'omento. Con,llarne mhso enrcnui mcnto. 
dever-... c-ã n1n1ar a [K'r ioúicidade <mu<.~l il partir tia 
ili.tta lnnite para apn!.,L'IItaçflo Ja propo-.w. confom1e 
a dicçfm tio* 1" .. urL ~"tio MP ~oupral.'itada. A MP 
o;uprm.:ttada A MP em quest:\o, quando úi~ciplinn os 
eorllmto ... em geral (forma da intervenção na ordem 
econômica) hen1 como n" adnurwarat1voo;. fá-lo tra­
çando normm. de car:íter geral, aplrdve" a todos o\ 
nívei' admini,tr.lli\o .... ou 'l'.Ja. nãutêm. rai' nonna-.. 
11 cari1 ue mlrrlla' meramentl! FEDI":.RAIS !dicotu­
mra 1'\0RM \ JURIDIC<\ DE CAR -'\TF.R NAClO­
NAL' ~OR\.IA Jl RIDIC,\ DI:. CARA TER FEDE­
R\LI 

De,tanc. 11 § 1". art. J" da \tP em epigraJe. 
hannont7a-,t.:. pcrleítamente. com o e ... pirito do an. 
5''. da Lei E ... ratlual n" I l.•r2..tn7. prccr ... ameme quan-

Jo expn.~.,,a art. 5" "0\IISSI) .. RESPEITADAS 
AS ~OR~ I AS GER·\IS D\ L \11\0 APLICi\VEJS 
·\OS I ~TADOS ... 

lrrngJ-'l' a aplkação d;t norma de l.'aráter 
NAC10'\ \I d1antc dn que Jr,põe u Par<igrati.-, 
L nrw. <I ri 5 . da Lei I 1.-12-1177. multo embora não 
pus-;amo' .tqur cogitar .t rcvoga~·ãu Úl.' Ler anterior 
por let po,tenur. uma \C/ que tt nonna de carãter 
;o.l \CIOI\IAL em 4UC,tan c-.ta <.orponlicada no bOJO 
Jc uma \.kdrda Pr1l\'l,lÍn.r. portanto ailllla não ("Oil­

vol.tda delrnllr\amcnte em lt'r 
Ante 11 expo ... to. optnamo' qu~: \C re!>ponda 

n comttll<t lllh tcrmm I NI-RA 

a ) apnon-.trcamenl<.' !alando. rc:ttll'\h: do:- -.alano~ de 
trahaJh,rdorc-.. ocorndo na data-ha-.c. não c;~rat·­
lerita CiiU:.a de de-.cqurlíhrio econtlmico-1inan­
cei ro no~ contrato, admi llr\11 ai i Vo'l. no~ !c.>rmo' 
ua letra d. li. art 65. da Lei Rt166/93: 

bltamo no' ca,o:-. de rC<IJU'te contratual. quanto no:­
dc n.:vi,ão dm lt'rmo' dt' contrato admuw,tratrvo 
tlcwr-..c-ti rc ... pcitar a A '\l' \LID \Dl· prl'\ i\l<t 
em norma de larater natronal. 

C) e impo"l\ cl u rcpa ...... c do' reajusre' ... aJari;u... 
IPSO F\CTO. Qualltuer reatu-.te dcwr:í e\tar 
pn!\ '''" l!lll cl:íu .. ul:r nmtratll.ll. meurante fi\açãu 
Je inull'e. nh-.l.'rvanuo·,e. <ri nua. ,, pré\ r a pn!\ 1-
..,r.o no in-.rrumcnto C.:OIIHKaHírio dn proccdrmt:n 
tu I.'XIt'rno de lkll.rçilo: 

d J a anualrdade ucver;i 'CfCilnt:tda da data hmtte pa­
ra .rpre,entaçao d.t propt,...la. l'lln,oantt' pre..,creve 
nom1a Jc c.:anítcr n:u.rona I 

r: 1.1 pa rccc r. 
S.M..l . 

Dirceu Rod(llro de \leio Júnior 
P meu radm 

VlSTO: 

Hilton C;nalcant i de Albuquerqut> 
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